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APRESENTAÇÃO

As Ciências Econômicas conformam um rico campo de estudos que ao longo 
dos últimos dois séculos e meio passou por relevantes transformações reflexivas às 
transformações da realidade, refletindo assim na maturação de uma massa crítica de 
conhecimentos científicos, bem como de crescente diversificação epistemológica e 
conformação de paradigmas, recortes teóricos e correntes do pensamento.

Fundamentado em uma plural compreensão sobre a própria trajetória institucional 
do pensamento econômico, o presente livro, “O Conhecimento Científico na Fronteira das 
Diversas Áreas da Economia 2”, apresenta uma diversidade de leituras que valorizam a 
realidade empírica a partir de distintas abordagens alicerçadas, seja por recortes teóricos 
ortodoxos e heterodoxos, ou ainda por recortes metodológicos com modelagens qualitativas 
e quantitativas.

Estruturado em doze capítulos que mapeiam temáticas que exploram as fronteiras 
do conhecimento econômico, este livro é fruto de um trabalho coletivo constituído pela 
reflexão de 21 pesquisadoras e 20 pesquisadores oriundos nacionalmente das regiões Sul, 
Sudeste, Norte e Nordeste, bem como internacionalmente da Colômbia e Espanha.

No primeiro capítulo, “Aplicação do modelo ARIMA à previsão de arrecadação de 
tributos federais”, é realizado um exercício econométrico de modelagem e previsão da 
arrecadação total de tributos federais, utilizando-se da metodologia BOX-Jenkins para 
identificar e simular o processo gerador de série temporal da arrecadação de tributos 
federais, ajustando uma previsão para seis períodos à frente.

No segundo capítulo, “Ensino de educação financeira: uma reflexão sobre consumo 
consciente a partir do orçamento financeiro”, apresenta-se o ensino de Educação Financeira 
em uma turma da Educação de Jovens e Adultos em uma escola estadual no interior do 
estado de Pernambuco, com base no aporte de Etnomatemática para facilitar a reflexão 
docente e discente sobre consumo consciente.

No terceiro capítulo, “Inversões entre governança corporativa e cultura organizacional: 
uma investigação numa empresa familiar brasileira”, através de um estudo de caso, aborda-
se empiricamente a implantação de um modelo de governança e gestão, e os desafios 
culturais, de uma empresa familiar brasileira, a qual, hodiernamente, é administrada pela 
segunda geração.

No quarto capítulo, “Da responsabilidade social corporativa ao valor compartilhado: 
um desafio para o setor cooperativo colombiano”, apresenta-se uma reflexão alusiva à 
responsabilidade social e ao imprescindível valor de gestão que representa no modelo de 
governança cooperativa na Colômbia, principalmente quando compartilha valor com seus 
diferentes públicos de relacionamento.  



No quinto capítulo, “Indústria agro-alimentar em Extremadura (Espanha): obstáculos 
à inovação, ações públicas exigidas e estratégias de inovação”, o estudo aborda a inovação 
sob o prisma público-privado, de modo que os resultados apresentados permitiram 
determinar diferentes tipologias de empresas agroalimentares sob o ponto de vista das 
estratégias inovadoras.

No sexto capítulo, “SISBOV: uma análise sobre sua contribuição para promover 
exportações brasileiras de carne bovina com certificação de origem”, o estudo demonstra 
que a rastreabilidade do produto exportado do SISBOV não é suficiente para garantir o 
acesso ao comércio internacional, tampouco para inibir o comportamento oportunista entre 
os atores da cadeia produtiva e os agentes públicos de fiscalização e monitoramento do 
setor.

No sétimo capítulo, “Uma análise empírica da volatilidade do retorno do boi gordo 
para o Brasil”, a pesquisa aplicou os modelos de volatilidade condicional univariados 
à série temporal dos log-retornos dos preços recebidos pelos produtores de boi gordo, 
analisando os parâmetros estimados de reação, persistência e assimetria, além de 
identificar possibilidades de alavancagens da série em cada modelo.

No oitavo capítulo, “Acompanhamento dos preços dos produtos da cesta básica 
do DIEESE no ano de 2019 no município de Erechim – RS”, apresenta-se os resultados 
do projeto extensivo de pesquisa, demonstrando significativa queda da capacidade de 
consumo frente ao aumento inflacionário médio de 17% dos preços mensais da cesta 
básica entre janeiro e dezembro.

No nono capítulo, “Ações para a inclusão do pescado na alimentação escolar no 
município de Itanhaém – SP – Brasil”, a pesquisa formou uma rede sociotécnica, para 
discutir, elaborar e dar suporte à inclusão do pescado na alimentação escolar, realizou testes 
de aceitabilidade, bem como estudo de viabilidade técnica e econômica, demonstrando 
resultados positivos para a eventual implementação da política.

	 No décimo capítulo, “Apicultura e sustentabilidade: impactos negativos do uso de 
agrotóxicos, uma ameaça às abelhas?”, os resultados do estudo de caso, no município 
de Barbalha – CE, apresentam os riscos da utilização indevida de agrotóxicos e os 
correspondentes impactos aos agroecossistemas, acarretando em consequências ainda 
incalculáveis no âmbito da Economia Ambiental.

No décimo primeiro capítulo, “O papel das instituições e dos instrumentos de 
governança ambiental para a sustentabilidade como elemento importante ao combate 
do desmatamento no Pará: uma breve análise”, as instituições e os instrumentos de 
governança ambiental para a sustentabilidade são analisados como elementos centrais ao 
combate do desmatamento à luz da Nova Economia Institucional.

No décimo segundo capítulo, “A influência portuguesa no teatro brasileiro: uma breve 
reflexão histórica”, a leitura institucional da transversalidade da cultura no desenvolvimento 
é realizada com foco histórico e sociológico a partir de uma discussão acerca da origem e 



percepção de cultura, bem como da relação entre o teatro e a sociedade que caracterizam 
a influência portuguesa no desenvolvimento do teatro brasileiro.

Com base nestes doze capítulos, a presente obra coaduna diferentes prismas do 
complexo caleidoscópio que são as Ciências Econômicas, caracterizando-se por um olhar 
que estimula a pluralidade teórica e metodológica, ao apresentar distintos estudos que 
visam em sentidos contraditórios, tanto, delimitar a fronteiriça disciplinar, quanto, ampliar a 
dinâmica fronteiriça multidisciplinar.

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
das Ciências Econômicas em resposta à complexa realidade empírica, razão pela qual 
convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado nos instigantes 
estudos econômicos deste livro.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Esta experiência de parceria da 
pesquisa científica com a gestão municipal 
evidenciou a importância do estabelecimento de 
uma rede sociotécnica, para viabilizar a inclusão 
do pescado na Alimentação Escolar - AE e 
desta forma promover a segurança alimentar e 
nutricional - SAN. Os resultados demonstraram 
níveis excelentes de aceitação de preparações à 
base de Carne Mecanicamente Separada – CMS 
de Pescado, produto isento de espinhas que 
propicia a utilização de várias espécies de peixes 
provenientes da pesca artesanal local além de 
preparações variadas. O estudo de viabilidade 
técnica e econômica para implantação de uma 
Unidade de Beneficiamento - UBP no município 
de Itanhaém indicou boa rentabilidade e 
recuperação do capital investido a curto prazo. 
A inclusão da CMS de pescado na AE vem de 
encontro às recomendações da Organização 
Mundial da Saúde - OMS, para geração de 
políticas públicas que ofereçam suporte a 
uma alimentação saudável, principalmente 
no ambiente escolar e para formação de um 
consumidor de pescado.
PALAVRAS-CHAVE: Beneficiamento 
de pescado, rede sociotécnica, carne 
mecanicamente separada de pescado, aceitação 
do peixe, estudo de viabilidade econômica. 

ABSTRACT: This experience of partnership 
between scientific research and municipal 
management has highlighted the importance 
of the sociotechnical network establishment , 
to make possible the inclusion of fish in School 
Feeding in order to promote the nutritional and 
food security. The results showed excellent levels 
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of acceptance of preparations based on minced fish, a spine-free product that allows the use 
of various species of fish from local artisanal fisheries in addition to various preparations. 
The technical and economic feasibility study for the implementation of a fish processing plant 
at Itanhaém City indicated highly satisfactory profitability and quick recovery of the invested 
capital. The inclusion of fish in School Feeding is in line accordance with the recommendations 
of World Health Organization - WHO, for the generation of public policies that support healthy 
diet, especially  at school environment and for developing of a fish consumer.
KEYWORDS: Fish processing, sociotechnical network, minced fish, fish acceptance, 
economic feasibility study.

1 | 	INTRODUÇÃO
Pesquisa realizada em 2012 pelo Ministério da Pesca e Aquicultura -MPA, em 

parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -FNDE, sobre a inclusão 
do pescado na Alimentação Escolar - AE (BRASIL, 2013a), foi demonstrado que 66% dos 
municípios brasileiros não incluíam o pescado na AE, alegando várias dificuldades, dentre 
elas: dificuldade de acesso aos fornecedores ou ausência destes, falta /ou ausência de 
produtos no mercado, risco de espinhas, custo elevado e infraestrutura inadequada para 
estocagem e conservação. 

O Programa Nacional de Alimentação e Escolar - PNAE, por meio da lei 11.947 
(BRASIL, 2013b), estabelece aos Estados, Municípios e Distrito Federal a utilização de no 
mínimo 30% do valor fornecido pelo FNDE na compra de produtos oriundos da agricultura 
familiar para inserção na AE, com o intuito de valorizar a cultura alimentar local e regional, a 
produção agrícola da região e gerar renda aos pequenos produtores e ainda, dispõe sobre 
a AE através do emprego de dieta saudável em quantidade adequada, compreendendo o 
uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, tradições e bons hábitos de 
consumo, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos estudantes e melhoria 
do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e estado de saúde, inclusive 
daqueles que necessitam de atenção específica. 

Dentro do contexto de desenvolvimento local evidencia-se carência de iniciativas 
para fomentar a inserção social produtiva da população tradicional ligada a pesca, ao longo 
do litoral paulista, visando à melhoria da qualidade de vida dos profissionais ligados a 
pesca. Por outro lado, dentro dos objetivos para o desenvolvimento sustentável, temos 
como prioridade global atingir a segurança alimentar e acabar com a desnutrição. Neste 
contexto, a importância da pesca nos sistemas alimentares locais e globais e a sua 
contribuição para a nutrição e saúde, particularmente para os menos favorecidos, tem sido 
negligenciada e subvalorizada (THILSTED et al., 2016).

Nos últimos anos, a elaboração de políticas públicas no Brasil tem se apoiado 
em Redes Sociotécnicas para promoção do desenvolvimento territorial e social. Estas 
redes são híbridas porque qualquer cidadão – indivíduo comum, e/ou especialista em 
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determinado tema – com intuito de participar das decisões políticas, técnicas e mesmo 
especializadas pode se manifestar. Dessa forma, os cidadãos podem se incorporar aos 
sistemas deliberativos, produzindo informações diferenciadas; e como resultado tem-se a 
relação cidadão-Estado fortalecida (JESUS et al., 2016).

Dentro deste contexto, a Prefeitura de Itanhaém em parceria ao Instituto de Pesca - 
IP vêm realizando ações que buscam viabilizar a inclusão do pescado na AE. Para além de 
atender a lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 2013a), esta parceria busca fomentar a inclusão do 
pescado na AE na rede pública do município, através da oferta de Carne Mecanicamente 
Separada - CMS ou polpa de pescado, tecnologia que propicia a utilização das várias 
espécies de peixes provenientes da pesca artesanal local e preparações variadas, que 
vão de encontro à tradição de consumo local, e ainda, proporcionará a geração de novos 
empregos através da implementação de uma Unidade de Beneficiamento de Pescado - 
UBP.  

A CMS de pescado é ainda considerada uma inovação no mercado, constando uma 
iniciativa empreendedora e com potencial para melhorar o aproveitamento e rendimento 
cárneo das diferentes espécies provenientes da pesca artesanal. Nesse sentido, entende-
se como essencial a este processo de desenvolvimento, a realização de estudo para avaliar 
tanto os aspectos relacionados à aceitação de preparações a base de pescado, como 
também os econômicos ligados à viabilização da implantação de uma UBP no município 
de Itanhaém. Além disso, cabe ressaltar que esta estrutura dimensionada para produzir 
CMS também poderá produzir filé e/ou posta de pescado, otimizando o aproveitamento da 
matéria prima e buscando a diversificação de produtos, de acordo com a espécie de peixe 
disponibilizada.  

A Prefeitura Municipal de Itanhaém atua no contexto da segurança alimentar 
e nutricional desde 2007, quando teve o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA 
implementado, com objetivo de combater a insegurança alimentar, resultando em significativa 
melhoria na qualidade de vida e a ampliação gradativa de entidades e produtores rurais 
familiares no município, bem como, alguns pescadores beneficiados (BRASIL, 2010). 

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional - SAN consiste no direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e sejam sustentáveis 
(BRASIL, 2006). Dentro deste enfoque, o objetivo deste trabalho foi 1- identificar e 
evidenciar as ações do Instituto de Pesca, por meio da Unidade Laboratorial de Referência 
em Tecnologia do Pescado - ULRTP, com vistas a organização do arranjo produtivo local 
para a inserção do pescado na AE; 2- avaliar a aceitação de duas preparações a base de 
CMS de peixe, por crianças em duas escolas da rede pública municipal e 3 – estudar  a 
viabilidade econômica para implantação de uma UBP no município de Itanhaém, SP., Brasil.
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2 | 	MATERIAL E MÉTODOS
O projeto compreendeu três etapas, sendo que a primeira visou a formação de uma 

rede sociotécnica, para discutir, elaborar, dar suporte e continuidade às ações necessárias 
para a inclusão do pescado na AE. O cerne da segunda etapa foi a realização de testes de 
aceitabilidade da CMS junto ao público alvo em unidades escolares de Itanhaém – SP e a 
terceira etapa consta do estudo de viabilidade técnica e econômica de implantação da UBP 
em Itanhaém -SP., para atender primordialmente a inclusão do pescado na AE.
2.1	 Construção de uma rede sociotécnica 

As ações iniciais desta etapa foram centralizadas no sentido de se estabelecer uma 
rede sociotécnica, consolidando aos poucos as parceiras institucionais em várias esferas e 
a interface com a sociedade civil organizada. Assim, se buscou uma alternativa viável para 
o estabelecimento formal da parceria entre o Instituto de Pesca e o Banco de Alimentos - 
BA da Prefeitura de Itanhaém, formalizada por meio de um termo de cooperação entre o 
prefeitura de Itanhaém e a Secretaria de Agricultura e Abastecimento – SAA- SP. 

 O Instituto de Pesca é um órgão de pesquisa ligado à Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo e, através da ULRTP, participou desta iniciativa 
inovadora enquanto agente impulsionador de política pública de segurança alimentar para 
o estabelecimento de um arranjo produtivo local, envolvendo o poder público municipal, 
pescadores artesanais e a comunidade escolar (Secretaria de Educação Municipal, 
gestores, merendeiras e estudantes), no sentido de propiciar a inclusão do pescado na AE. 

O presente trabalho, desde sua concepção, pretendeu articular e reforçar a coesão 
social, além de fomentar atividades econômicas, ações estas, de interface com a economia 
solidária (FRANÇA FILHO, 2001; SINGER, 2008). 

O estabelecimento da rede sociotécnica foi sendo concretizada através de várias 
ações, tais como, realização de reuniões com a Prefeitura de Itanhaém para definir as 
instituições e representações relevantes e ainda, com as secretarias municipais envolvidas, 
a saber, Secretarias de Educação e Desenvolvimento Rural; participação da equipe do IP 
e da Prefeitura em eventos técnicos e científicos, realização de cursos de capacitação 
e treinamentos para pescadores e merendeiras e discussões com os pares junto aos 
Workshops de Inclusão do Pescado na AE organizados pelo IP.

No âmbito regional foram realizadas reuniões na Câmara Temática de Agricultura, 
Pesca e Aquicultura, da Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM, além do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (atual Ministério da Cidadania), 
FNDE, MPA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e Secretaria 
Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário - SEAD no âmbito Federal.
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2.2	 Aceitação da CMS na AE
A análise sensorial para avaliar a aceitação da CMS foi realizada em duas escolas 

municipais de Itanhaém -SP, conforme indicado pela coordenação do Banco de Alimentos 
do município e que representaram 15% do total de escolas localizadas em regiões de 
insegurança alimentar (BRASIL, 2010). A matéria-prima utilizada foi a pescada Goete 
(Cynoscion jamaicensis), obtida no desembarque industrial na região da Baixada Santista 
- SP. O processamento ocorreu na UBP do Instituto de Pesca, situada em Santos, sob 
condições estritas de boas práticas de fabricação - BPF e de acordo com o procedimento 
descrito por NEIVA et al. (2011). 

A partir da matéria-prima previamente descongelada por 24 horas em refrigerador 
nas escolas (4 ± 2ºC), as merendeiras treinadas pela equipe da ULRTP a manusear a 
CMS elaboraram duas preparações: Macarrão com Molho tipo a Bolonhesa e Escondidinho 
de Peixe. As receitas foram baseadas no livro sobre Polpa de Peixe, que apresenta na 
Seção II receitas para a AE resultantes do Concurso Gastronômico realizado pelo Curso 
de Gastronomia e Nutrição da UNISANTOS, instituição parceira neste projeto (RAIMUNDO 
et al., 2014). 

O preparo dos alimentos foi realizado no momento imediatamente anterior ao teste 
sensorial na estrutura de cozinha existente em cada escola. O teste de aceitação sensorial 
foi realizado com 240 crianças de 9 a 12 anos, de ambos os sexos, utilizando escala 
hedônica facial de 5 pontos (Figura 1), conforme BRASIL (2017a). As duas preparações 
foram apresentadas às crianças em momentos distintos e, após a degustação estas 
registravam a expressão facial que melhor descrevesse a sua percepção do produto. Para 
consolidação dos resultados, cada expressão facial recebeu um valor de 1 a 5, sendo: 1= 
Detestei, 2= Não gostei, 3= Indiferente, 4= Gostei e 5= Adorei. 

Figura 1. Ficha de análise sensorial utilizada para o teste de aceitação do Macarrão com 
molho tipo a Bolonhesa e para o Escondidinho de Peixe, conforme modelo do PNAE, (BRASIL, 

2017a).



 
O Conhecimento Científico na Fronteira das Diversas Áreas da Economia 2 Capítulo 9 101

Todos os procedimentos junto à escola foram executados de acordo com a 
Resolução nº 466 (BRASIL, 2012) e com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
Humana da Plataforma Brasil (Processo CAAE 32708614.4.0000.5509); consentimento 
dos pais através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 
e também das crianças pelo Termo de Assentimento - TA , este último elaborado em 
linguagem acessível para comprovar a anuência em participar da pesquisa.

O índice de aceitação - IA de cada formulação culinária foi calculado de acordo com 
a equação abaixo (PEUCKERT et al., 2010):

     
Onde:
A = nota média;
B = nota máxima obtida para uma dada preparação. 
Realizou-se o teste não paramétrico do qui-quadrado de Pearson (χ2) separadamente 

para verificar a diferença na aceitação das preparações. Para se avaliar a aceitação 
independente do sexo foi usada uma tabela de contingência 2X2. As notas foram agrupadas 
em duas categorias relativas às respostas de aceitação máxima (nota 5) e as outras 
(obtidas juntando as respostas das notas 1, 2, 3 e 4), e sinteticamente indicada como 
< 5. No caso das faixas etária (9, 10, 11 e 12 anos) foi utilizado o mesmo agrupamento 
das notas, gerando uma tabela de contingência de 2x4. Quando observado valores de 
frequência absoluta < 5, procedeu-se a agregação das classes etárias visando avaliar a 
aceitação independente da idade. Os resultados do teste do χ2 foram avaliados com base 
no nível de significância de α=0,05. Todas as elaborações estatísticas foram efetuadas com 
o auxilio do software PAST versão 2.17. 

2.3	 Estudo da viabilidade técnica econômica para uma UBP
Para a análise da viabilidade técnica e econômica do empreendimento UBP para 

produção de CMS e/ou filé, foi simulado o seguinte cenário: 
- A instalação física para a produção de CMS e/ou filé de peixe dentro dos requisitos 

preconizados pelo RIISPOA – Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos 
de Origem Animal, (Brasil, 2017b);

- Capacidade máxima de produção da UBP (45 ton/dia); 
- A UBP com 622,35 m2 será construída em terreno da Prefeitura Municipal de 

Itanhaém (1.528,28m2) e a empresa contratada para a construção e a mão de obra para 
construção civil corresponderá a 35 % custo da obra; 

- O projeto inclui a aquisição de equipamentos e utensílios necessários para 
produção de filé e CMS, assim como materiais complementares; 

- O custo de elaboração do projeto corresponde a 5% sobre o investimento; 
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- O custo da capacitação para os pescadores artesanais envolvidos no Arranjo 
Produtivo será considerado no escopo do projeto; 

- Encargos sociais corresponderão a 40% do desembolso; 24% a. a. de taxa sobre 
capital inicial do terreno e elaboração do projeto e 12% a. a. para demais itens, encargos 
financeiros de 28% a.a. sobre a metade do Custo operacional efetivo - COE adicionado aos 
encargos sociais; 

- A matéria-prima (45 ton/mês de peixe inteiro resfriado) para a produção de CMS 
e/ou filé será adquirida de pescadores artesanais do município de Itanhaém, cadastrados 
junto à UBP, ao preço estimativo de R$ 6,00/kg de peixe, visando sedimentar o Arranjo 
Produtivo local. Posteriormente, poderão ser envolvidos pescadores artesanais da região, 
resultando num arranjo Produtivo Regional; 

- Serão utilizadas embalagens de polipropileno para vácuo, com capacidade para 
1Kg de produto, resultando na produção de 22.500 embalagens de CMS ou filé/mês 
(270.000 Kg/ano); 

- Para a UBP serão contratados oito profissionais (sugestão: mulheres de 
pescadores capacitadas) para realizarem a filetagem e produção de CMS e ainda, um 
técnico administrativo recebendo dois salários-mínimos por mês.

- A estrutura do Banco de Alimentos - BA pertencente à Prefeitura de Itanhaém e 
responsável pela compra de vários alimentos da agricultura familiar e distribuição, está 
estabelecido no prédio anexo ao local da construção da UBP e já conta com funcionários, 
carros e demais estrutura para seu funcionamento. Desta forma, fica estabelecido que o 
motorista do BA será compartilhado com a UBP, portanto, receberá acréscimo de 20% 
de 2 salários-mínimos/mês, acrescido de encargos sociais correspondem a 40% do 
desembolso; 24% a. a. de taxa sobre capital inicial do terreno e 12% a. a. para demais 
itens; e encargos financeiros de 28% a. a. sobre a metade do custo operacional efetivo 
adicionado aos encargos sociais; 

- A UBP arcará com parte dos custos compartilhados com o BA: 20% do combustível, 
e 50% sobre o material de limpeza, água+luz+telefone, equipamentos e utensílios, 
depreciação de 20% sobre o veículo do BA e juros do investimento; 

- O responsável técnico pela UBP pertencerá ao quadro da Casa da Agricultura do 
Estado de São Paulo;

- Será avaliado o preço de venda de R$ 12,00/kg de produto (CMS ou filé de peixe), 
sendo que deste montante, será pago o valor de R$ 6,00/kg de matéria prima ao pescador 
artesanal. 

A estrutura para a caracterização dos custos envolvidos na produção de CMS e/ou 
filé aqui considerados foi baseada no trabalho de Matsunaga et al. (1976) adaptado por 
Henriques et al. (2010), compreendendo: 

- COE: despesas com mão-de-obra, aquisição de matéria prima, combustível, 
material de limpeza, água, luz e telefone; 
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- Custo operacional total - COT: despesas com a mão-de-obra permanente envolvem 
o somatório do COE acrescida dos encargos sociais (40% sobre o COE) mais encargos 
financeiros (28% a.a sobre a metade do COE adicionado aos encargos sociais), e somatório 
do COE e encargos financeiros (28% a.a. sobre a metade do COE) para compra de matéria 
prima e materiais complementares, combustível, material de limpeza, água, luz e telefone; 
mais a depreciação estimada de acordo com a vida útil dos equipamentos, utensílios e 
veículo; 

- Custo Total de Produção - CTP: é a soma do COT adicionada aos custos relativos 
à depreciação anual das instalações e juros anual do capital investido. 

A avaliação da viabilidade econômica da produção de CMS e/ou filé, considerou um 
horizonte de tempo de exploração de dez anos, com o investimento aplicado integralmente 
no ano zero. Na análise do retorno do capital investido foram utilizados os conceitos 
descritos em MARTIN et al. (1998): 

- Receita Bruta - RB: produto do rendimento da produção de embalagens de CMS e/
ou filé, por ano, multiplicado pelo preço de venda por embalagem; 

- Fluxo de Caixa - FC: soma algébrica das entradas - RB e das despesas (saídas de 
caixa) efetuadas durante o ciclo da atividade sobre o CTP;

- Lucro Operacional - LO: diferença entre a RB e o COT. Esse indicador mede a 
lucratividade no curto prazo, mostrando as condições financeiras e operacionais da 
atividade. Desse modo: LO = RB – COT;

 - Margem Bruta - MB: margem em relação ao COT, isto é, o resultado obtido após o 
produtor arcar com o custo operacional, considerando determinado preço de venda do quilo 
do de CMS e/ou filé e a produtividade para a atividade. Formalizando: MB = (RB – COT)/
COT x 100; 

- Índice de Lucratividade - IL: relação entre o LO e a RB, em porcentagem. Indicador 
importante que mostra a taxa disponível de receita da atividade após o pagamento de todos 
os custos operacionais. Portanto: IL = (LO/RB) x 100. 

Para calcular o fluxo de caixa foram consideradas as despesas referentes ao 
investimento inicial (no primeiro ano) e o custo operacional efetivo acrescido dos encargos 
financeiros, sociais de mão-de-obra e juros anuais do capital referente ao investimento. No 
ano 10, foi acrescida metade do valor da estrutura. Visando demonstrar se o investimento 
terá rápido retorno, foram utilizados os indicadores Taxa Interna de Retorno - TIR, Payback 
period- PP e Valor Presente Líquido - VPL. 

Na análise do Fluxo de Caixa, dos custos e indicadores de rentabilidade da produção 
de CMS ou filé de peixe, optou-se em demonstrar a simulação para a situação: 

- Valor de venda de R$12,00 por kg de produto (englobando o valor da matéria 
prima), 

Ao se avaliar um projeto pela TIR, verifica-se que o mesmo só é economicamente 
viável quando essa taxa for superior a uma determinada taxa de atratividade (SANCHES et 
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al., 2006). A Taxa Mínima de Atratividade - TMA) corresponde, na prática, à taxa oferecida 
pelo mercado para uma aplicação de capital e sugere que, se o investimento propiciar 
uma rentabilidade abaixo do rendimento dessas formas de aplicação, não será atrativo ao 
investidor (TAHA, 1996; SANCHES et al., 2006). Nesta pesquisa, a TMA considerada foi de 
2 % a.a., equivalente a juros que poderiam ser recebidos em aplicações financeiras (Taxa 
SELIC, julho de 2020). 

No presente estudo, foi avaliado o VPL a juros de 10 %. O Payback period representa 
o período de recuperação do capital investido (GITMAN, 1997).  Será considerado também 
o indicador de custo em termos de unidades produzidas, denominado Ponto de Nivelamento 
- PN, que determina qual a produção mínima necessária para cobrir o custo, dado o preço 
de venda do CMS e/ou filé, conforme a fórmula: PN = COT/PCMS e/ou filé (HENRIQUES 
et al.,  2010).

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 Construção da rede sociotécnica 
A parceria entre a Prefeitura Municipal de Itanhaém e a ULRTP do IP se demonstrou 

muito profícua, permitindo a transferência do conhecimento da instituição de pesquisa para 
a sociedade através de uma articulação técnica entre pesquisa e gestão pública com vistas 
a viabilizar a inclusão do pescado na AE, de forma a promover a situação de SAN para a 
população estudantil do referido município, além de contribuir para formação de um perfil 
de consumidor saudável, que se revelou como objetivo primordial.

A ação do IP foi fundamental para a articulação e estabelecimento da rede 
sociotécnica, especialmente, para que fosse firmado o Protocolo de Intenções, em 
novembro de 2015, formalizando a ação institucional na esfera política e viabilizando 
tecnicamente várias situações, a saber: 1. A elaboração de projeto técnico estrutural da 
UBP no município de Itanhaém; 2. Licenças estaduais necessárias (Inspeção Sanitária 
e Meio Ambiente); 3. Capacitação de pescadores artesanais (reuniões e cursos) para 
atender às exigências para fornecimento de pescado provenientes da pesca na região e 
seleção das espécies mais adequadas como matéria-prima para a UBP e de elaboração 
de CMS utilizando diferentes espécies; 4. Capacitação das merendeiras (treinamentos) em 
conservação, manipulação e preparo de pratos utilizando CMS; 5. Realização de testes de 
aceitabilidade de pratos elaborados com CMS junto aos alunos da rede municipal de ensino 
e 6. Estudo de viabilidade econômica para implantação da UBP.

Esta ação na esfera política é bastante congruente, assim como o que é destacado 
por França Filho (2001), de que a experiência de economia solidária supõe uma articulação 
específica entre as esferas econômica, social e política, sendo o seu objetivo muito mais 
aquele de uma articulação junto à esfera pública, a fim de produzir uma reimbricação da 
economia num projeto de integração social e cultural. 
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Cabe ressaltar que o Banco de Alimentos - BA de Itanhaém é o órgão municipal 
parceiro para esta iniciativa da inclusão do pescado na AE o qual tem se destacado como 
referência nacional no fomento de programas de SAN e de geração de renda e ganhando 
visibilidade, inclusive na mídia internacional, com a apresentação desta experiência a 
outros países da América Latina junto a FAO e INFOPESCA, além de se consolidar como 
referência junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS/SESAN. 

Neste cenário de iniciativas promissoras do poder público local a viabilização e 
estabelecimento do pescado na AE têm chances de se tornar uma realidade, em conjunto 
com os demais atores, como empresas, universidades e institutos de pesquisa, organizações 
da sociedade civil e dos movimentos sociais, na formação de uma rede sociotécnica com 
o objetivo comum de solucionar os problemas sociais, implementando mecanismos de 
difusão e aperfeiçoamento de tecnologias já desenvolvidas ou buscando novas soluções 
para demandas ainda não atendidas.

O estabelecimento da rede sociotécnica, buscou envolver e capacitar os atores 
relacionados na rede, para que desempenhassem suas ações, em especial os pescadores 
artesanais e suas mulheres, que normalmente trabalham na gestão e/ou beneficiamento, 
como provedores de matéria-prima e operadores da UBP e as merendeiras, responsáveis 
pela conservação e manuseio da CMS nas unidades escolares. Corroborando Jesus et 
al. (2016)indicam que as redes sociotécnicas permitem conhecer e analisar os elementos 
e atores que interagem o processo de formulação de governança de políticas públicas. 
Sendo assim, observar e participar dessa interação, oferece informações relevantes para o 
planejamento e implementação de estratégias destinadas ao fortalecimento da participação 
e da ação coletiva entre os diferentes agentes envolvidos, proporcionando compreensão 
sobreas estruturas sociais e os padrões de relações que podem influenciar no processo, e 
direcionar os resultados obtidos à formulação de políticas para a sociedade.

 Conforme já observado por França Filho (2001), espera-se que estas experiências 
coletivas colaborem para que o tecido econômico local comece a ser reforçado, bem como 
os laços sociais, permitindo não apenas o comprometimento, mas criando a base para que 
o empreendimento realmente se torne uma realidade de economia solidária. 

 As experiências, principalmente européias, mais maduras e bem sucedidas neste 
sentido, indicam que seu êxito se dá especialmente pelo maior grau de institucionalização 
do fenômeno, que significa dizer o alto grau de estruturação das experiências em economia 
solidária e por já haver marco legal estabelecido, o que em resumo demonstra o alto nível 
de articulação com o Estado (França Filho, 2001). 

Na realidade brasileira ainda não há este arcabouço institucional e legal, assim, 
foi necessário se estabelecer interlocutores em nível regional e federal, que no presente 
trabalho se inseriu na etapa de formação da rede sócio técnica. Nas tratativas regionais a 
AAGEM, através de sua Câmara Temática de Agricultura, Pesca e Aquicultura, integrou a 
discussão de modo a alavancar ainda mais a construção de uma nova política pública para 
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o segmento da pesca em consonância com a segurança alimentar e nutricional da região. 
Assim, através da Câmara Temática, foi possível apresentar a tecnologia da CMS e o 
alcance dos benefícios envolvendo pescadores artesanais dos nove municípios da Região 
Metropolitana da Baixada Santista, aos representantes do Conselho de Desenvolvimento 
da Baixada Santista – CONDESB. Além de propiciar acesso à rede regional de ensino e 
estabelecer caminhos para o estabelecimento de um futuro consórcio da pesca e ação 
coordenada da aquisição deste produto pelo PNAE.

No âmbito federal o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (atual 
Ministério da Cidadania), FNDE, MPA, MAPA, SEAD - Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e Desenvolvimento Agrário foram acessados para possíveis financiamentos, 
certificações (SIPAF), programas de fomento e aquisição da pesca artesanal (PAA).

De igual importância a AMIBRA, associação de produtores local que congrega 
agricultores e pescadores artesanais, integrou a rede sociotécnica, organização da 
sociedade civil que deverá ser o pilar do arranjo econômico solidário, após a implantação 
da UBP.

França Filho (2001) já relatou que no caso brasileiro, grande parte das experiências 
de economia solidária e popular estão marcadas por um grau relativamente elevado de 
precariedade, acabando por representar, em várias situações, quase que uma alternativa 
provisória de sobrevivência econômica, principalmente pela precariedade material, devido 
às condições de trabalho e o nível de renda econômica auferido pelas pessoas participantes 
das iniciativas. O autor também destaca que formas específicas de parceria com os 
poderes públicos, podem ser instrumentos para garantir o reconhecimento institucional 
e apoio financeiro, fatores estes muito importantes para a questão da sustentabilidade 
dessas iniciativas.

Assim, considerando as bases da teoria da economia solidária, espera-se que 
o estabelecimento da rede sócio técnica propicie a ação organizacional produtiva, cujo 
horizonte possa ultrapassar os objetivos econômicos convencionais (ou neoclássicos) e 
que evidencie as múltiplas possibilidades de parceria entre agentes da sociedade e poderes 
públicos, além de destacar o sentido e o propósito de um crescimento que beneficie o 
conjunto da população de Itanhaém. 

3.2	 Aceitação da CMS na AE
As duas preparações, “escondidinho de peixe” e “macarrão tipo à bolonhesa”, 

obtiveram aceitabilidade superior a 85% no teste junto aos alunos, resultado que permite 
sua inclusão no cardápio escolar, pois, atende a Resolução nº 26 do FNDE (BRASIL, 
2013). Apenas 170 crianças avaliaram as duas preparações. As crianças, entre 9 e 12 
anos, estiveram representadas pelos 2 gêneros de forma equilibrada, embora as meninas 
(53,6%) tenham se apresentado numa proporção ligeiramente superior aos meninos 
(46,5%). 
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A Figura 2 indica a elevada aceitação dos produtos pelos estudantes, sendo 
que cerca de 80% das crianças indicaram a opção máxima (nota 5 - Adorei) da escala 
hedônica para o macarrão. O escondidinho recebeu aceitação máxima levemente inferior 
quando comparado ao macarrão, 63,5% opinaram pelo Adorei, porém a nota 4 (Gostei) 
obteve 23,5% das declarações, indicando que este também apresentou ótima apreciação. 
Isto é confirmado pelo índice de aceitação (IA), que indicou valores elevados para as 
duas formulações culinárias, sendo 92,6% e 88,8% para o macarrão e o escondidinho, 
respectivamente. 

Figura 2. Frequência absoluta da aceitação das duas preparações a base CMS de goete 
(macarrão e escondidinho) testadas em duas unidades escolares do município de Itanhaém-

SP, em outubro de 2014.

Conforme preconiza o Manual para Aplicação de Testes de Aceitabilidade no PNAE 
(BRASIL, 2017a), para a inclusão ou a permanência das preparações no cardápio escolar, o 
resultado do teste de aceitabilidade deverá ser maior ou igual a 85% na avaliação das fichas 
de escala hedônica. Portanto, ambos produtos, macarrão e o escondidinho, apresentaram-
se de acordo.

Os produtos foram bem aceitos independentemente do sexo e da faixa etária das 
crianças. A incorporação do pescado em formulações dietéticas facilita o seu consumo 
melhorando a aceitação por parte das crianças. No presente trabalho a maioria das 
crianças registrou a nota máxima da escala hedônica para as preparações macarrão e 
“escondidinho”.

As preferências alimentares ou rejeições em crianças podem estar relacionadas a 
vários fatores, dentre eles, os chamados processos associativos, quando a alimentação 
ocorre em um contexto social e, de fato, desde os primeiros anos de vida as crianças 
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aprendem a associar comida com contextos familiares. Este processo de aprendizagem 
é particularmente importante e pode contribuir para o estabelecimento dos padrões de 
consumo na vida adulta. 

Ao introduzir formulações dietéticas contendo CMS de pescado para as crianças, 
foi possível perceber uma boa aceitação, indicando que este ingrediente pode auxiliar no 
aumento do consumo do pescado e incrementar nutricionalmente o cardápio escolar. 

3.3	 Estudo da viabilidade econômica para uma UBP
Um novo empreendimento pode usufruir vantagens quando a exploração de 

oportunidade se baseia em mercados novos (BARON, 2007), como é o caso do produto  
CMS para AE.

Os investimentos necessários para produção de CMS e/ou filé estão descritos na 
Tabela 1. Lunga et al. (2008) recomendam que para se obter a viabilidade econômico-
financeira de uma atividade, deve-se considerar diversos indicadores para assegurar a 
inferência sobre os resultados. Para a presente simulação, o investimento inicial foi de 
R$2.207.765,33. 

Tabela 1. Investimento utilizado para produção de CMS e/ou filé, julho de 2020.

A Tabela 2 indica o custo operacional por ciclo (12 meses) para a produção de 
CMS e/ou filé. Na simulação, o COE corresponde a 15% do valor do investimento inicial, 
sendo a aquisição da matéria prima o valor mais elevado. Ressalta-se que na simulação 
foi cobrado 20% sobre o custo operacional efetivo relacionado ao combustível do BA, 
50% sobre o material de limpeza, água, luz, telefone, equipamentos, utensílios e materiais 
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complementares, e 20% do valor de depreciação do veículo da UBP, com o objetivo de 
minimizar erros que poderiam induzir conclusões equivocadas. 

Tabela 2. Custo operacional por ciclo de uma ano para a produção de CMS e/ou filé, julho de 
2020.

Considerando-se os preços praticados pelo BA, foi avaliado o preço de venda a R$ 
12,00/embalagem de 1 kg de CMS ou filé (ICMS de 7% sobre o preço de venda do produto), 
resultando no valor de custo total de produção - CTP de R$ 5,20/kg do produto (Tabela 3). 
A estimativa do CTP por embalagem demonstra para a presente simulação valor inferior ao 
preço estipulado para a venda por embalagem (R$12,00). 
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Tabela 3. Custos na produção de embalagem de 1 kg de CMS ou filé de peixe, julho de 2020.

O Fluxo de Caixa, a análise dos custos e indicadores de rentabilidade da produção 
de CMS ou filé de peixe são apresentados nas Tabelas 4 e 5. Optou-se em demonstrar a 
simulação: 

a. preço de venda de R$12,00 por kg de produto (embutido o custo de R$6,00 da 
matéria prima),

Tabela 4. Custos de produção de CMS e/ou filé de peixe, julho de 2020.

Observa-se na simulação que a taxa interna de retorno (TIR), assim como o VPL 
apresentaram valores elevados. Os valores de TIR encontrados foram superiores a 
TMA considerada nesta pesquisa, 2% a.a. (SELIC), e demonstram ser atrativos quando 
comparados às aplicações de menor risco do mercado financeiro, resultado este que, 
segundo Pena et al. (2011), eleva a margem de segurança de investimento na atividade.   
Destacam-se os altos valores de TIR para a simulação “a”, porém, no estudo sobre 
viabilidade técnico-econômica da produção de surimi, Taha (1996) também obteve TIR com 
alto valor, demonstrando viabilidade do projeto com retorno altamente satisfatório.
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Tabela 5. Indicadores de rentabilidade da produção de CMS ou filé de peixe, julho de 2020.

A partir do Payback period é possível visualizar em quanto tempo o projeto irá 
retornar seu investimento (GITMAN, 1997). Os resultados indicam que a simulação “a” 
demonstra recuperação do capital investido a curtíssimo prazo (< 1 ano). De acordo com 
Gitman (1997), se o período de payback for menor que o período máximo aceitável pelos 
proprietários, o projeto é aceito; se o período de payback for maior que o período máximo 
aceitável, rejeita-se o projeto. Segundo Motta & Calôba (2002), de forma geral, quanto mais 
alongado o prazo de retorno do investimento, ou payback, menos interessante ele se torna 
para o investidor. No presente projeto, a simulação apresentou Payback muito interessante.

A competitividade do empreendimento assim como sua sustentabilidade enquanto 
atividade produtiva depende de elevado VPL e menor Payback (PENA et al., 2011). Valor 
de VPL acima de zero indica o mínimo de recuperação do capital investido (SOUZA et 
al., 2009). A simulação apresentou valor acima de zero, sugerindo viabilidade econômica. 
Segundo Gitman (1997), se o VPL do fluxo de caixa futuro de um determinado projeto for 
maior que seu investimento inicial, é recomendável que esse projeto seja executado, de 
outra forma, se o VPL for menor que o custo inicial, esse projeto deve ser rejeitado, sob 
pena de causar prejuízo. 

O índice de lucratividade foi superior à taxa de atratividade estipulada em 2% a.a. 
para a situação avaliada, sugerindo viabilidade para o horizonte de 10 anos. Cabe ressaltar 
que o estudo da viabilidade economica reforçou os pleitos de financiamento realizados 
junto a alguns editais, oriundos do MPA e MAPA, para a implantação efetiva da UBP, 
resutando em análises preliminares e notas técnicas de excelente avaliação quanto a 
vários aspectos, dentre eles, a relevância social e valorização da pesca artesanal, além do 
mérito técnico-científico de inovação na  inclusão do pescado na AE. Entretanto, ainda se 
aguarda oportunidade de aplicação financeira que viabilize a implementação definitiva da 
UBP no município de Itanhaém.
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4 | 	CONCLUSÃO
Esta experiência de parceria da pesquisa científica com a gestão municipal foi 

fundamental para a articulação e estabelecimento da rede sociotécnica, permitindo a 
transferência do conhecimento gerado na pesquisa para a sociedade, viabilizando a 
inclusão do pescado na AE de forma a promover a situação de segurança alimentar e 
nutricional - SAN para a população estudantil do município de Itanhaém. 

Os estudos técnicos evidenciaram a viabilidade de inserção do pescado na AE do 
município de Itanhaém, através do desenvolvimento de formulações culinárias contendo 
a CMS de pescado de elevado índice de aceitação pelas crianças. Os resultados do 
estudo também indicaram viabilidade econômica do investimento, com boa rentabilidade e 
recuperação do capital investido a curto prazo. 

Assim, considerando as bases da teoria da economia solidária, espera-se que o 
estabelecimento da rede sociotécnica continue a propiciar esta ação organizacional 
produtiva, cujo horizonte possa ultrapassar os objetivos econômicos convencionais e que 
evidencie as múltiplas possibilidades de parceria entre agentes da sociedade e poderes 
públicos. 
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